
Governo errou ao transformar teto salarial em piso

A estratÃ©gia do governo de firmar acordos com as categorias de servidores por um perÃodo de trÃªs
anos, com reajustes escalonados e garantia de que nesse perÃodo nÃ£o haveria greve, parecia correta. A
tÃ¡tica, entretanto, nÃ£o pareceu adequada.

Uma das regras da negociaÃ§Ã£o entre patrÃµes e empregados Ã© o sindicato pedir o mÃ¡ximo possÃ­
vel para a empresa oferecer o mÃnimo aceitÃ¡vel, iniciando os entendimentos para aproximar esses
extremos.

O governo, na negociaÃ§Ã£o com os servidores, particularmente com as carreiras estratÃ©gicas do
Estado (carreiras jurÃdicas, do Fisco, do Banco Central e do ciclo de gestÃ£o, incluindo pessoal da
Controladoria-Geral da UniÃ£o), procedeu de modo inverso, errando feio na tÃ¡tica, tanto na forma
quanto no conteÃºdo.

No conteÃºdo, em lugar de iniciar oferecendo o que seria o piso das carreiras, (o mÃnimo aceitÃ¡vel),
considerando que na parte financeira poderia depender da CPMF para honrar os acordos, concordou de
imediato com o teto, (o mÃ¡ximo possÃvel), transformando o que seria teto em piso.

Na forma, o erro foi triplo. Primeiro documentou a oferta do valor mÃ¡ximo, seja distribuindo tabela, no
caso da carreira auditoria, seja assinando o acordo, no caso das carreiras jurÃdicas. Segundo porque
definiu datas para a realizaÃ§Ã£o do pagamento acordado, inclusive retroativo a 2007. Terceiro porque
indexou os reajustes, tanto por percentual quanto por isonomia plena.

Com a rejeiÃ§Ã£o da CPMF, o Governo alegou que nÃ£o poderia cumprir o calendÃ¡rio de pagamento,
mas declarou que os termos dos acordos eram vÃ¡lidos e haveria alteraÃ§Ã£o apenas nos prazos de
pagamentos, em razÃ£o da perda de receita.

As carreiras, compreendendo a nova realidade, atÃ© concordavam com o adiamento, deste que fosse
por pequeno perÃodo e com compensaÃ§Ãµes futuras. Mas o governo decidiu modificar nÃ£o apenas o
calendÃ¡rio, adiando sua implementaÃ§Ã£o em atÃ© nove meses (caso das carreiras jurÃdicas), mas
tambÃ©m modificou, para menor, os valores acordados, fato que levou algumas carreiras Ã  greve.

Os acordos serÃ£o feitos, mas o governo e seus negociadores, por mais concessÃµes que faÃ§am nessa
reta final, sairÃ£o desgastados desse episÃ³dio. ReforÃ§a essa convicÃ§Ã£o o fato de o governo ter
descumprindo acordo assinado com duas carreiras que fizeram parte desse primeiro grupo de reajustes
(os policiais rodoviÃ¡rios federais e os fiscais agropecuÃ¡rios).

A relaÃ§Ã£o do governo Lula com os servidores, comparada com o governo FHC, Ã© muito boa. Com
exceÃ§Ã£o da reforma da PrevidÃªncia com viÃ©s fiscal, a cobranÃ§a da contribuiÃ§Ã£o dos
aposentados e pensionistas, houve avanÃ§os, como a reposiÃ§Ã£o de quadros mediante concurso
pÃºblico, a substituiÃ§Ã£o de terceirizado, a reposiÃ§Ã£o salarial, o fim das privatizaÃ§Ãµes e o
envio ao Congresso da ConvenÃ§Ã£o 151 da OIT.

Mas os equÃvocos e contradiÃ§Ãµes ofuscaram as iniciativas positivas, permanecendo na lembranÃ§a
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apenas as negativas, como as jÃ¡ mencionadas reforma da PrevidÃªncia e taxaÃ§Ã£o dos inativos, bem
como as tentativas, que nÃ£o foram aprovadas ainda, como os projetos de congelamento do gasto com
pessoal, de criaÃ§Ã£o da previdÃªncia complementar privada e da instituiÃ§Ã£o de fundaÃ§Ãµes
pÃºblicas ou privadas para prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os pÃºblicos em determinadas Ã¡reas da
AdministraÃ§Ã£o PÃºblica. Conseguiram transformar a limonada em limÃ£o.
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